
                                                                   

 

 
PELOURO DO PLANEAMENTO E URBANISMO 

 
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística 

 

EDITAL  

PROCESSO N.º 952/2023 

 

Nos termos da alínea d) do n.º 1 e da alínea b) do n.º 3 do artigo 112.º do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA), e em conformidade com o despacho de 27 de julho de 2026, considerando a 

impossibilidade de proceder à notificação pessoal, fica o Senhor José Manuel Matos Monteiro notificado, por 

despacho de 4 de março de 2026, para dar resposta à notificação n.º 398/2026, datada de 4 de março de 2026, 

cujo teor se transcreve: 

“Considerando que o proprietário não deu cumprimento ao despacho n.º 2571/2023,8, para proceder remoção 

da cobertura sobre o caminho público, e atendendo que a Polícia Municipal na informação n.º 2571/2023,16 

indica que a “situação se mantem”, propõe-se que o proprietário seja informado que se encontram reunidos os 

requisitos para a instrução dos processos de queixa-crime por desobediência à ordem camararia de 

acordo com o n.º 1 do artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual 

(RJUE), conjugado com o artigo 348.º do Código Penal, e de posse administrativa e execução coerciva, 

de acordo com o artigo 107.º do RJUE. 

O proprietário dispõe de 10 dias úteis para se pronunciar (audiência dos interessados), nos termos dos 

artigos 121.º e122.º do Código do Procedimento Administrativo (encontrando-se o processo disponível para 

consulta no atendimento ao público da DPU, nos dias úteis das 9:00 horas às 12:30 horas e das 14:00 horas às 

16:30 horas, mediante marcação). 

Caso não haja pronúncia do proprietário ou a exposição não traga matéria de facto e de direito para alterar o 

suprarreferido, o presente processo será remetido à Divisão de Assuntos Jurídicos e à Divisão de Gestão de 

Obras Municipais para instrução dos procedimentos seguintes.” 

 

Parede, 03 de agosto de 2026 

 

O Vereador em regime de substituição1, 

 

 

 
1 Com poderes delegados e subdelegados pelo despacho n.º 157/2026, datado de 2026/07/28, do Exmo. Sr. Presidente da Câmara. 
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